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Representantes da FUP 
realizaram na terça-feira, 
04/04, reunião com o di-
retor de Riscos, Finanças e 
Tecnologia da Petros, Le-
onardo Moraes, que está 
acumulando a presidên-
cia da fundação, devido a 
saída de Bruno Dias, cujo 
mandato não foi renovado. 
A reunião contou também 
com a participação do di-
retor de Seguridade, Akira 
Miki, que, assim como Mo-
raes, também teve o seu 
mandato prorrogado.

O encontro foi provo-
cado pela direção da FUP, 
com o objetivo de apre-
sentar formalmente à Dire-
toria da Petros documento 
solicitando que a Petros 
encaminhe ao Conselho 
Deliberativo (CD) a pro-
posta de adiamento do 
Plano de Equacionamento 
do PPSP-R (PED 2021).

No documento, inicial-
mente, a FUP propunha 
que o CD da Petros solici-
tasse à Superintendência 
Nacional de Previdência 
Complementar (Previc) 
o adiamento do equacio-
namento do PPSP-R pelo 
prazo mínimo de 90 dias.

Entretanto,  como o 
equacionamento do PED 
2021 começou desde o dia 
25/04, a direção da FUP 
propõe agora a suspensão 
da cobrança pelo mesmo 
prazo mínimo de 90 dias.

A solicitação tem como 
objetivo aguardar, duran-

te esse período, que a Se-
cretaria de Previdência 
Complementar e Regimes 
Próprios do Ministério da 
Previdência viabilize mu-
danças na legislação infra 
constitucional, principal-
mente em relação a Reso-
lução número 042/20 do 
Conselho Nacional de Pre-
vidência Complementar 
(CNPC).

“Segundo o Secretário, 
essa seria uma das mudan-

ças prioritárias da revisão 
que será feita”, afirma o di-
retor da FUP, Paulo César 
Martin.

Na ultima semana de 
Março /2023, os represen-
tantes da FUP realizaram 
importantes reuniões em 
Brasília, com o novo su-
perintendente da Previc, 
Ricardo Pena (veja maté-
ria na página 02), e o novo 
secretário do Regime Pró-
prio e Complementar do 
Ministério da Previdência 

Social, Paulo Roberto dos 
Santos Pinto, que informa-
ram a realização de uma 
revisão geral dos norma-
tivos da previdência com-
plementar, principalmente, 
a mudança na Resolução 
CNPC 42/2020.

A alteração dessa Reso-
lução possibilitaria a con-
tabilização dos títulos pú-
blicos dos Planos Petros 
do Sistema Petrobrás re-
pactuados e não repactu-

ados (PPSP-R e PPSP-NR) 
pelo valor previsto na sua 
data de vencimento.

“Hoje, esses títulos são 
contabilizados pelo valor 
de mercado. Se não forem 
resgatados antes da data 
de vencimento, para pa-
gamento de benefícios, a 
mudança de contabiliza-
ção pode ser feita”, explica 
Paulo César.

Ele lembra que, segundo 
estudos da atual direção 
da Petros, esses títulos, 

realmente, só precisariam 
ser resgatados na sua data 
de vencimento.

“Desta forma, com a al-
teração dessa Resolução, 
a direção da Petros pode-
ria fazer essa mudança o 
que, segundo esses mes-
mos estudos, aumentaria 
contabilmente o patrimô-
nio do PPSP-R em aproxi-
madamente R$ 5,5 bilhões, 
o que reduziria significa-
tivamente o seu déficit e 
evitaria a cobrança do PED 
2021”, afirma o diretor da 
FUP.

Com a revisão contábil 
no patrimônio do PPSP-R 
e do PPSP-NR, será possí-
vel reequilibrar o patrimô-
nio dos planos, reduzindo 
o PED 2021 e o possível 
novo equacionamento do 
PPSP-NR.

A Diretoria da Petros 
demonstrou que está sen-
sibilizada em relação à 
proposta feita pela FUP e 
afirmou que irá analisá-la e 
encaminhá-la para debate 
no Conselho Deliberativo.

“Estamos com a expec-
tativa que todo esse cami-
nho seja trilhado e consi-
gamos anular a cobrança 
do PED 2021 do PPSP-R e 
do futuro PED do PPSP-
-NR”, afirma o diretor da 
FUP, Paulo César Martin.  
[Fonte- imprensa da FUP, 
com informações da Se-
cretaria de Seguridade, 
Aposentados e Políticas 
Sociais]

PLANO PETROS

Em reunião, no início do mês de abril, FUP já havia  formalizado pedido de adiamento do 
equacionamento

Direção da FUP quer suspensão 
do PED 21
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No dia 29/03, represen-
tantes da FUP, fizeram reu-
nião, em Brasília, com o novo 
superintendente da PREVIC 
– Superintendência Nacio-
nal de Previdência Comple-
mentar, Ricardo Pena, e sua 
equipe na busca de alterna-
tivas para eliminar os atuais 
e futuros equacionamentos 
dos Planos Petros do Siste-
ma Petrobrás repactuados e 
não repactuados. Além disso, 
trataram de outros assuntos 
importantes para os partici-
pantes e assistitidos da Pe-
tros, cuja aprovação também 
dependerá da atual direção 
colegiada – Dicol da Previc. 
Confira:
1. Eliminação do PED 2021 
no PPSP-R –  A ideia é au-
mentar o patrimônio do pla-
no, a partir da mudança da 
atual legislação, que apre-
senta entraves em relação a 
alteração na forma da conta-
bilização dos títulos públicos 
que representam quase 50% 
do patrimônio do PPSP-R. Se 
essa alteração for autorizada, 
o valor desse patrimônio au-
mentará, reduzindo o déficit 
e a necessidade de cobrar o 
equacionamento a partir de 
abril de 2023. Para isso, os 
representantes da FUP pre-

cisarão se reunir com o novo 
Secretário de Previdência 
Complementar e Regimes 
Próprios, Paulo Roberto Pi-
nho Santos Pinto.
2. Alteração no estatuto da 
Petros, com relação à elei-
ção de diretores, o voto 
de qualidade no Conselho 
Deliberativo e o direito de 
defesa – Essa proposta visa 
democratizar a gestão da 
Petros, possibilitar a flexibi-
lização da aplicação do voto 
de qualidade pelos represen-
tantes da patrocinadora no 
Conselho, garantir o direito 
de defesa os ex-dirigentes, 
para que a Petros não fique 
exposta a ações de regresso, 
ou seja condenada na cha-
mada sucumbência. garan-
tindo que será a justiça que 
decidirá se as provas são 
suficientes e se realmente 
existe comprovação de cul-
pa, dolo ou má fé e para que 
não haja qualquer risco para 
a Fundação, caso esses diri-
gentes não sejam condena-
dos.
3. Suspensão da alteração 
do regulamento do Plano 
Petros 2 (PP2) aprovada 
recentemente pelo Conse-
lho Deliberativo da Petros 
–  Essa suspensão é neces-

sária para evitar o aumento 
dos saques no patrimônio do 
PP2. Isso porque a alteração 
no regulamento do plano ga-
rantirá aos atuais dirigentes 
bolsonaristas, que sabem 
que não vão continuar na 
Petrobrás e suas Subsidiá-
rias, o aumento no valor do 
seu resgate no PP2, passan-
do a retirar não só a sua parte 
paga ao plano, mas também 
a parte que a patrocinadora 
contribuiu. Os participantes 
do PP2 já têm o direito a por-
tabilidade, na qual portam 
100%, tanto da parte da pa-
trocinadora como da parte 
deles, portanto, não há sen-
tido nenhum em aumentar o 
valor do resgate. Essa altera-
ção está sendo avaliada pela 
Sest (Secretaria responsável 
pelas estatais) e depois se-
gue para aprovação da Pre-
vic
4. Supressão do Inciso VIII 
do artigo 48 do regulamen-
to dos PPSPs, que está sob 
análise da Sest e que será 
analisada pela Previc – É 
necessário barrar essa su-
pressão pois, não se trata de 
uma contribuição extraordi-
nária para cobertura de défi-
cit, mas de uma contribuição 
extraordinária exclusiva das 

empresas patrocinadoras 
dos planos para recomposi-
ção do patrimônio, devido 
aos impactos dos reajustes 
de benefícios, acima do índi-
ce do INSS, principalmente 
nas ações que aposentados 
e pensionistas ganharam na 
justiça e que houve revisão 
significativa dos seus benefí-
cios por conta da concessão 
dos níveis salariais.
5. Inclusão no estatuto da 
Petros das mesmas regras 
previstas na Lei e no estatu-
to das estatais, com exigên-
cias absurdas em relação 
à candidatura e eleição de 
dirigentes – Solicitamos ao 
Superintendente da Previc, 
que a Dicol não aprove essa 
inclusão no estatuto da Pe-
tros, inclusive porque essa le-
gislação já está sendo revista 
no Congresso Nacional.

Ao término da reunião, 
ficaram definidos vários en-
caminhamentos importan-
tes, principalmente, quanto 
à solução para a eliminação 
dos equacionamentos que 
precisarão ainda ser discu-
tidos com o novo Secretário 
de Previdência Complemen-
tar e Regimes Próprios do 
Ministério da Previdência, 
Paulo Roberto Santos Pinto.

Direção da FUP faz reunião com o novo 
superintendente da PREVIC na busca de soluções 
para os equacionamentos
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Mesmo após deixarem a 
diretoria da Petrobrás, os 
gestores bolsonaristas ainda 
criam problemas para os tra-
balhadores, ativos, aposen-
tados e pensionistas.

Não bastassem as dificul-
dades que a categoria en-
frenta na luta contra os equa-
cionamentos dos PPSPs e os 
descontos abusivos da AMS, 
antes de deixarem a direção 
da Petrobrás, a gestão bol-
sonarista aprovou o reajuste 
do plano de saúde, à revelia 
de toda as discussões feitas 
ao longo de seis reuniões do 
GT da AMS.

Em documento enviado 
às direções da FUP e dos 
sindicatos, a gerência RH 
da Petrobrás informa que 
a empresa reajustará a ta-
bela do Grande Risco em 
13,57%, de forma retroativa a 
01/03/2023. 

Conforme compromisso 
assumido com a categoria, 
no Acordo Coletivo de Tra-
balho, a gestão da Petrobrás 
implementou em fevereiro o 
GT para buscar uma alterna-
tiva para substituir o índice 
do VCMH – Variação de Cus-
tos Médicos e Hospitalares, 
em conjunto com os repre-

sentantes da FUP.
O índice de reajuste pelo 

VCMH de 23%, que seria apli-
cado na tabela do Grande 
Risco em março, chegou a 
ser suspenso após cobrança 
da FUP ao novo presidente 
da Petrobrás, Jean Paul Pra-
tes.

O compromisso da presi-
dência da empresa foi que a 
suspensão seria mantida até 
que o GT concluísse qual se-
ria o índice de reajuste que 
substituiria o VCMH.

No entanto, antes de dei-
xar a direção da Petrobrás, 
esses gestores bolsonaristas 
decidiram que o reajuste da 
tabela do Grande Risco será 
de 13,57 %, um percentual 
que, supostamente, mante-
ria, ao final do ano, a relação 
de custeio da AMS, prevista 
no ACT 2022/2023, que é de 
60% (empresa) e 40% (tra-
balhadores).

“É uma conta de chegada, 
uma suposição da empresa, 
pois só saberemos no final 
do ano em quanto ficou a re-
lação de custeio. É mais uma 
bomba-relógio que a antiga 
diretoria bolsonarista deixou 
para a categoria e que vamos 
buscar desarmar”, explica o 

diretor da FUP, Paulo César 
Martin.

Além disso, ele ressalta 
que o GT da AMS ainda está 
em andamento e, portanto, 
não pode ser atropelado por 
uma decisão da ex-diretoria, 
que não foi sequer encerrada 
no grupo de trabalho.

A diretoria da FUP conti-
nuará defendendo e buscan-
do a efetiva implementação 
das propostas apresentadas 
no GT.

Os representantes sindi-
cais propuseram como alter-
nativa para o VCMH o IPCA 
Saúde, cujo acumulado nos 
últimos 12 meses é de 12,09%, 
a partir de abril, ou seja, sem 
retroatividade a março de 
2023.

Além disso, os dirigentes 
da FUP cobraram, enfatica-
mente, a necessidade de um 
levantamento criterioso dos 
impactos na AMS das despe-
sas com tratamentos de do-
enças e acidentes de traba-
lho, o que contraria o Acordo 
Coletivo.

Para os representantes da 
FUP, antes de definir o índice 
de reajuste, primeiro a em-
presa precisa expurgar essas 

despesas indevidas dos cus-
tos da AMS.

Essa medida é fundamen-
tal para reequilibrar as contas 
do benefício, o que, poderá, 
inclusive, resultar em superá-
vit na relação de custeio da 
AMS.

A direção da FUP não acei-
ta o reajuste unilateral im-
posto para o plano de saúde 
e irá tomar as medidas polí-
ticas e jurídicas necessárias, 
cobrando posicionamento 
também do presidente da 
Petrobrás e da nova direto-
ria da empresa. (Fonte – Im-
prensa FUP)

Para ler o documento da 
empresa e a resposta da 
FUP, acesse:

Durante a manifestação 
que aconteceu em Salva-
dor, no dia 29/03, os ma-
nifestantes também rei-
vindicaram a reabertura 
do Torre Pituba  - que tem 
22 andares, conta com 
224 estações de trabalho 
por andar, mais de 2.600 
vagas de estacionamento 
e poderia abrigar quase 
cinco mil postos de tra-
balho. 
A direção do Sindipetro-

-BA defende que o pré-
dio pode abrigar a volta 
do Posto Avançado para 
atendimento presencial 
da AMS e da Petros, aco-
modar o pessoal da ati-
va da RLAM, da UN-BA. 
Ali também poderia ser 
instalada a Universidade 
Petrobrás. Enfim, trazer 
mais atividades e investi-
mentos para a Bahia, ge-
rando emprego e renda 
para o nosso estado.

Ex-diretoria da Petrobrás tenta atropelar os 
trabalhos do GT AMS

Direção do Sindipetro-BA cobra a volta do 
Posto Avançado com a reabertura do Torre 
Pituba 

GOLPE

Em documento enviado às direções da FUP e dos sindicatos, a gerência RH da Pe-
trobrás informa que a empresa reajustará a tabela do Grande Risco em 13,57%, de 
forma retroativa a 01/03/2023

3
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O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) publicou em 
13/04/2023 o acórdão re-
ferente a Revisão da vida 
toda. Esta decisão reco-
nhece o direito à revisão 
dos benefícios previdenci-
ários pagos pelo INSS, po-
dendo ser afastada a regra 
de transição que excluía as 

contribuições anteriores a 
julho de 1994, quando o 
Plano Real foi implementa-
do, caso seja desfavorável 
ao segurado.
De acordo com o STF, só 
tem direito quem recebeu 
o primeiro pagamento da 
aposentadoria nos últimos 
dez anos, e não pode ter 

tido o benefício concedido 
depois de 12 de novembro 
de 2019.
O entendimento será apli-
cado em todos os proces-
sos referentes a esta de-
manda no país e as ações 
que estavam suspensas na 
justiça, podem ser retoma-
das.

Importante frisar que cada 
caso é individual. Desta 
forma, é necessário  pro-
curar um  advogado es-
pecialista  para efetuar os 
cálculos e averiguar se a 
mudança será vantajosa. 
Fonte - Lacerda, Mattei e 
Bulhões Advogados Asso-
ciados

STF publica acórdão da revisão da vida toda

Dedução só é válida para quem é filiado ao Sindipetro-BA
Os aposentados, pensionis-
tas e trabalhadores da ativa 
que são associados ao Sin-
dipetro Bahia e pagam o 
equacionamento devem fi-
car atentos no momento de 
preencher a declaração do 
seu Imposto de Renda (IR) 
2023. Isto porque continua 
valendo a liminar conquis-
tada na justiça pelo Sindipe-
tro, através de ação coletiva, 
que dá aos petroleiros sindi-
calizados o direito de abater 
as contribuições extraordi-
nárias do equacionamento 
no Imposto de Renda (IR).
Na ocasião da liminar, o juiz 
determinou, em sua decisão,  
que a Petros e a Petrobrás 
e suas Subsidiárias incluam 
no Demonstrativo Anual de 
Rendimento, os valores de 
previdência complementar, 
a título de equacionamento, 
que podem ser deduzidos 

da declaração anual do IR, 
até o limite de 12% da renda 
bruta.
Portanto, é preciso ficar 
atento aos demonstrativos 

para preenchimento da de-
claração enviados pela Pe-
tros, a Petrobrás e suas Sub-
sidiárias, para se certificar se 
as empresas e a Fundação 
estão cumprindo a decisão 

judicial.
A assessoria jurídica do Sin-
dipetro está atualizando a 
lista de associados neste 
processo (a lista anterior já 

tinha mais de dois anos), 
pois houve novas sindicali-
zações e é preciso garantir o 
direito de todos os associa-
dos ao Sindipetro-BA. Além 
disto, vai requerer à justiça 

que envie ofício à Petrobrás, 
as Subsidiárias e à Petros 
com a lista atualizada dos 
filiados ao Sindipetro-BA 
para o cumprimento da de-
cisão judicial por parte des-
sas fontes pagadoras. 
Esta foi mais uma vitória de 
muitas que conquistamos, 
devido a atuação da nossa 
assessoria jurídica do Sin-
dipetro-BA. Neste caso, o 
juiz determinou que fossem 
beneficiados apenas aque-
les filiados ao sindicato. Isto 
mostra a importância da fi-
liação sindical e também do 
fortalecimento da entidade 
que tem como principal ob-
jetivo defender os direitos 
dos trabalhadores. Por isso, 
se você ainda não for filia-
do, não perca tempo, filie-
-se. Venha somar, contribuir 
e fortalecer o seu sindicato.

Liminar que garante o abatimento de parte das 
parcelas extraordinárias do equacionamento do PPSP 
no IR continua valendo

SEU DIREITO

4
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Centenas de aposenta-
dos, aposentadas e pen-
sionistas participaram de 
uma grande mobilização 
pela suspensão da cobran-
ça do equacionamento e 
pela sustentabilidade dos 
Planos Petros do Sistema 
Petrobrás, o PPSP-R (re-
pactuados) e o PPSP-NR 
(não repactuados). O ato 
aconteceu, na quarta-feira, 
29/03, em frente ao edifí-
cio Torre Pituba, sede da 
Petrobrás, em Salvador, 
que foi desmobilizada e fe-
chada no governo de Bol-
sonaro, mas que deve ser 
reaberta no governo Lula, 
após promessa feita pelo 
novo presidente da estatal, 
Jean Paul Prates. No mes-
mo dia aconteceram atos 
simultâneos na sede da 
Petrobrás e da Petros, no 
Rio de Janeiro.

Carregando faixas e car-
tazes com frases que mos-
travam sentimentos de re-
volta, mas também muita 
disposição para a luta, eles 
deram o recado para a di-
reção da Petros. Em um 
dos cartazes estava escri-
to: “A promessa da Petros 
é que teríamos uma apo-
sentadoria tranquila”. Em 
outro, a categoria afirmava 
que iria morrer lutando e 
pedia o fim do PED e da 
cobrança abusiva da AMS. 
Eles também protestaram 
contra o superbônus pago 
para diretores da Petros 
enquanto a categoria mal 
consegue pagar o equa-
cionamento. 

Participaram do ato 

aposentados e pensionis-
tas de Salvador, Feira de 
Santana, Alagoinhas, Poju-
ca, Catu, Mata de São João, 
São Sebastião do Passé, 
Candeias, São Francisco 
do Conde, Madre de Deus 
e Lauro de Freitas. Esti-
veram presentes também 
representantes da Aepet-
-BA, Astape-BA, Cepes 
de Stella Maris, Mataripe e 
2004. 

Atrasos na mudança 
das diretorias da Pe-
trobrás, das suas Sub-
sidiárias e da Petros 
dificultam a busca das 
soluções. 

Apesar da mudança de 
governo, com a vitória do 
presidente Lula, muitas 
áreas cruciais da Petro-
brás, das suas Subsidiárias 
e da Petros seguem sob o 
comando de indicados de 
Bolsonaro, o que vem atra-
sando a abertura de um 
canal de negociação para 
que seja possível encon-
trar uma solução para os 
PPSPs, sem a necessidade 
do pagamento de sucessi-
vas contribuições extraor-
dinárias.

Está prevista para o mês 
de abril, a cobrança de 
mais um equacionamen-
to, o PED 2021 no PPSP-R, 
o que vai complicar ainda 
mais a vida financeira dos 
aposentados e pensionis-
tas petroleiros. As direções 
da FUP e do Sindipetro 
Bahia defendem a sus-
pensão da cobrança des-
te novo equacionamento 

e querem negociar com a 
direção da Petrobrás e da 
Petros soluções definitivas 
para o fortalecimento e 
sustentabilidade do PPSP-
-R e do PPSP-NR e o fim 
das cobranças do equacio-
namento. Neste momento, 
entre outras reivindica-
ções, os dirigentes sindi-
cais têm como prioridade,  
nas discussões com a nova 
gestão da Petrobrás e da 
Petros, à medida que os 
novos diretores  ocupem 
seus cargos, as seguintes 
reivindicações: 

• Suspensão do PED 
2021 do PPSP-R, reequlí-
brio do plano e do PPSP-
-NR, através da negociação 
das dívidas das Petrobrás 
e demais patrocinado-
ras, anteriores a paridade 
constitucional, compen-
sação para os reajustes 
superiores ao reajuste do 
INSS e saneamento dos 
passivos futuros dos pla-
nos decorrentes de ações 
judiciais;

• Suspensão urgente 
dos descontos abusivos 
na AMS e reconstrução do 
plano de saúde (revisão do 
custeio, da estrutura e da 
forma de financiamento; 
fim da APS; definição de 
um novo modelo gestão);

• Retorno do limite de 
40% para todos os des-
contos nos benefícios dos 
aposentados e pensionis-
tas (assistência médica, 
empréstimos, etc) pratica-
do pela direção da Petros 
até dezembro de 2020;

Aposentados (as) e pensionistas voltam às ruas 
pela suspensão do equacionamento

5
MOBILIZAÇÃO
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PRESENCIAL 

Aposentados e pensionistas 
da categoria petroleira, desde 
o dia 13 de abril, a Caravana da 
Informação do Sindipetro Bahia 
está percorrendo os municípios 
baianos para esclarecer questões 
relacionadas a Petros, a AMS e 
demais assuntos.  Não perca a 
oportunidade de tirar dúvidas e 
de ficar por dentro desses temas 
que mexem com a vida dos pe-
troleiros.

Já aconteceram reuniões com 
os moradores de Catu, Pojuca, 
Mata de São João, Feira de San-
tana, Serrinha,  São Francisco do 
Conde, Santo Amar, Madre de 
Deus, Alagoinhas e Entre Rios.

Por se tratar de pautas de ex-
trema relevância, o Sindipetro sa-
lienta a importância da presença 
de todos nas reuniões que vão 
acontecer por região, sempre às 
9h. 

Em 24 de janeiro foi come-
morado o Dia dos Aposenta-
dos. Uma data não apenas de 
festejo, mas, principalmente, 
de luta. E os aposentados da 
categoria petroleira sabem 
muito bem o significado des-
ta palavra, pois foi através da 
luta que eles construíram a 
grande empresa que é a Pe-
trobrás e ampliaram e garan-
tiram direitos, como Petros e 
AMS, além de conquistar um 
dos melhores Acordos Cole-
tivos de Trabalho (ACT) do 
Brasil.

Mas a trajetória dos petro-
leiros e petroleiras aposen-
tados (as) nunca foi fácil. Os 
mais antigos devem lembrar 
das grandes e combativas 
greves na ditadura militar e 
na década de 1990, que leva-
ram a demissões (revistas no 
primeiro governo Lula), mas 
também a bons resultados, 
garantindo avanços no ACT. 

De lá para cá foram muitas 

as batalhas enfrentadas por 
este importante segmen-
to da categoria e foi preci-
so muita força de vontade 
e unidade para sobreviver 
e vencer inúmeros desafios.  

Os aposentados e aposenta-
das continuam enfrentando o 
que hoje são os seus maiores 
problemas: os aumentos e 
cobranças abusivos na AMS, 
com a tentativa de privatiza-
ção do plano de saúde e o 
equacionamento da Petros.

Problemas esses que po-
deriam ter ficado piores se 
Bolsonaro tivesse ganhado 
as eleições, pois, neste caso, 
a Petrobrás seria privatiza-
da. Por isso, os aposentados 

mostraram, mais uma vez, a 
sua força, indo às ruas e fa-
zendo campanha para eleger 
um governo democrático e 
popular, que já está, inclusive, 
mostrando resultados com 
a volta do diálogo e da ne-
gociação na Petrobrás (veja 

matéria de capa).
Portanto, a história mostra 

que os aposentados e apo-
sentadas do Sistema Petro-
brás nunca fugiram à luta e se 
mantêm sempre na ativa. O 
Sindipetro deseja que 2023 
traga bons ventos e boas no-
tícias e externa grande res-
peito por esse combativo 
segmento da categoria.  

28/04 - CANDEIAS 
Subsede do Sindipetro -  Rua dos Ca-
jueiros, n°47, Centro.

03/05 SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
Subsede do Sindipetro -  Avenida São 
Sebastião, n° 29, Centro.

Em breve estaremos divulgando o 
calendário das reuniões da Caravana 
nas cidades de Salvador e de Lauro de 
Freitas.

Sindipetro- Ba faz Caravana da Informação 
para tratar da Petros e da AMS

Dia dos aposentados é data que remete à luta

Confira o calendário 
das próximas reuni-
ões e participe!

Origem do Dia dos Aposen-
tados

Esta data foi criada em 
homenagem à instituição da 
primeira lei brasileira des-
tinada à previdência social, 
em 24 de janeiro de 1923, 
pelo então presidente Artur 
Bernardes: a Lei Eloy Chaves.

O Decreto de Lei nº 
6.926/81 determinou o dia 
24 de janeiro como o Dia Na-
cional dos Aposentados no 
Brasil.


